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RECURSO 103.219 - I.R.P.J. - EXS

RECORRENTE - TOLARDO AUTO PEÇAS S/A -

RECORRIDA - D.R.F. em MARINGA (PR)

M.V.D.

IMPUSiG DE RENDA 	  PESSOA JURIDICA

EMBARAçO A EISCALIZAçA0 - A não apresentação
de livros e documentos solicítRdos pelo
fisco configura embaraço á fiscalização.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por TOLARDO AUTO PEçAS S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria 	 ovootos, em NEGAR
r!„

provimento ao recurso, vencido o Cons. SEBASTIA0 RODRIGUFS

Cabri,R1, que provia o recurso.	 V

FSessNes, em 27 de abril de 1993.

foge
ot	 ,

-

MAP rj rN	 - PRESIDENIE

rri E '7	 -	 r k.) ••	 T n ri	 • F;57i

VISTO EM	 -;.,;4?',:k":4, A - PROCURADOR DA
e ím	 /Ç,4	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do present 1 1 lgamento, os seguintes
Conselheiros rrr CARLOS N BFRTO GONçALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS
MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL vIMENIEL, SEBASTIA0 RODRIGUES
CASRAL
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RECORRENTE: TOLARM AUTO PEçAS $/A

RELATÓRIO

TOLARDO AUTO PEÇAS S/A , recorre para este Conselho, do

decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Matingá•PR, que julçiou.

procedente 0 Auto de Infração de fls. 09, lavrado para cobrança de

multa regulamentar, não passIvel de redução, decorrente do embaraço à

fiscalização, conforme termo lavrado as fls. 08, devido a negativa do

contribuinte, sem razão plausível, que, intimado conforme Termo de

Inicio de Fiscalização (fls. 01/03) e reintimado (fls. 04,05 e .0S) por

1....r-Ss vezes !: a apresentar a ciocument.ação relacionada nos mesmos, c: c:: fri

base legal prevista no artigo 723 do RIR/80, c/c os artigos 3Q da Lei

nQ 8.17S/91 e 10 da Lei n o 8.218/91, put infração ao artigo 651,

parágrafo 1Q do Regulamento aprovado pelo Decreto n9 85.450/80.

Em	 impugnação	 tempestiyamente	 apresentada,	 a

c:: (:::, n t.r: :1. bointe 	 1:::.r.,:::::, 1 á. min a r rri E.9n t. f.::,:, 	,:::=. 1,-- g CÁ I.	 a	 n ul i d a d i.:::., 	 do	 Auto	 cie	 Infr a. (..; ãe3„

alf..:::.,g a n do i ri o c- hl- r-: *:":; ri c : i .,,,, rir:3 pressuposto doer:: o si. t.c) na :Lei de r c.., g i,.'.i ci c: ia N

atbitrariedade da autoridade administrativa local em mudar 'de oficio'

a sede da empresa em São Paulo para Maringá P PM julgar o processo de

mudança de domicílio f i sc a l da impugnante (Prinr. no 10.950/001.098/90 -

94), usurpando a competncia exclusiva do Diretor da Receita Federal

- (artigo 753, do 1<IR/803; que a empresa nunca teve sua sede em Mar'i

que a escolha do domicilih f iscal e fAcultada ao contribuinte, o este

escolheu São Paulo,	 quem	 deve recursar o domicilio eleito é a

•	 -
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1= /São Paulo obedencedo as formalidades legais, onde devem ser

;segurados o contraditório e a amola defosa, tudo por autoridade

Jrnpetente nos termos dos incisos LIII, LIV, L. do artigo 52 da

.w;tituição Federal, portanto entende a interessada que o processo

istrativo não obedeceu os mandamentos constitucionais e, ainda

d. decidido por autoridade incompetente, sendo nulo de pleno direito,

xn qualquer efeito jurídico.

Quanto ao mérito, alega a contribuinte que não houve

a.lquer recusa .injustificada na aprest.,ntação dos documentos exigidos,

ao as não feram apresentados por não ser esta a autoridade competente

l'-a a exig@ncia que fez, já que o processo administrativo fiscal de

.ciança de domicílio "ex officio" da sede não fora ainda julgada pela

Ytoridade competente que a autoridade local afirma que não há

:.vidas que o estabelecimento centralizador das operaçbes é o de

:ringá, porém a impugnante alega que não è isso que se deve discutir

que há divergncia sobre a compe .t&ncia para aplicar o

'gulamento do Imposto de Renda.

Finalizando, a contribuinte alega que o que está .

.vende não é o pretendido " embaraço à ação fiscal ", mas sim, uma

bitrariedade do fisco local em empresa que não pertence a Sua

risdição, pedindo acolhimento as preliminares argüidas e se vencidas

e	 julgue . improcedente	 os	 atos	 impugnados,	 determinando	 o

quivamento do feito.

I
INa informação fiscal de fls. 80/82, os autuantes, após

Alise da impugnação, opinam pela manutenção do feito fiscal,

ntando ainda códia do pocesso n g 10.950/001.098/90-94, que tratou 	 I
tr	 do dom	

I
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A Autoridade Julgadora de Primeira Instãncia julgou

procedente a impugnação, argumentando, emaintese, que;

a) a nulidade do feito fiscal deve ser afastada, já que
fa O ,,,nT1	 1.1.eStã c:cfp r ev si. o t O C: o frk0 embaraço à'; 1 o c.: a. Li.:;n::-kcão no artigo
1 do RIR/i30;

b) OS prazos concedidos foram mais que suficientes para

apresentação dos documentos solicitados:1

c) o domicilio fiscal da contr i buinte foi transferido
officio'	 conforme	 processo	 administrativo	 fiscal	 nO

„950/001.098/90 -94 e transitado em julgado em 01.12.91g

d) que ao Diretor do Departamento da Receita Federal

npete dirimir dúvidas ou divergãncias sobre a competãncia das

t7.oridades (parágrafo único do artigo /53, RIR/80) fato não

-ificado no decorrer do processo n o 10.950/001.098/90-94 faro ao
.,:onhecimento manifestado pela autoridade administrativa da DRF/São

Áln (fls. 79);

e) o processo n2 10.950/001.098/90 ----- 94 que tratou da

lança de domicílio está devidamente formalizada e foi assegurado o

:traditório e ampla defesa que foi exercida pela impugnanteg

f) alegar que o seu domicilio fiscal é em São Paulo não

de a ação fiscal, que teria que estar baseada em atos e fatos que

dencie de forma irrefutável, matéria já objeto de a preciação no
:cesso citadog
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g) no decorrer da ação fiscal a impugnante não
apresentou nenhuma justificativa para a sua negativa em não apresentar

os documentos solicitados, sendo inclusive alertada das penalidades
que poderia sofrer pela recusa da apresentação dos documentos.

si enforf ri á id a C rim  á Ci E, C 1 scicc da f 1 5	 Báj89	 a E; ir? r . asa

.i.rctccrç.3cr. em teMpO há 1.3 Li	 o	 (.2 C 11 V- 5 O V O 1 Un Ét j. 0 de fis„ 96 .1. 07, Onde

renova OS mesmos argumentos apresentados na impugnação, acrescentando,
em síntese, gueg

a) a decisão singular não examinou devidamente as
nulidades argüidas na primeiro instãncia, portando suprimida ficou a
instãncia, ferindo o princípio do duplo grau de jurisdição;

b) houve diverancio quanto a autoridade competente
para aplicação do Regulamento de Imposto de Renda e portanto há de ser
solucionado pelo Diretor da Receito Federal;

c) o processo n2 10.950/001„098/90 -94, não se encontra
transitado em julgado, já aue sua decisão ó nula de pleno direito, de
acórdo com o disposto no artigo 113 e seu parágrafo 20 do CPC;

d) a questão de competncia não é questão " interna
corporis ", só do interesse da Receita Federal e sim de contribuinte;

e) não é o fato de a autoridade administrativa da
DRF/São Paulo aquiescer que torna competente cicia  Maringá, de acordo
COM o artigo 5% do Decreto n2 70.235/72g

f) face as nulidades apresentadas, entende a
interessada que todas as intimacejes feitas pelo fisco de Maringá não
existissem, o mesmo se aplicando em relação ao embaraço à
isca"	

\\11:iÁk\
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q) as guestdes jurídicas devem ser devida e

minuciosamente analisada s e decidi_das, para o fim de se julgar nula a

decisão prolatada por autoridade incompetente no PAF principal de n!.2

10.950/001.099/90 -94 e, conseguentemente, 	 dcreLada a nulidade

deste procedimento sob recurso;

h) não se discute a sufici gincia ou não de prazo para a

apee erre t.	 d os Ci a Me	 „ mas sie	 a 1. ncempet n c ia da a a t cc el. ci Cl e

fiscal que a exige.

Finalmente,	 requer a interessada acolhimento das

gá ri a r" SF:. a r (;)	 ei	 a/ou s te V n c: idas, a	 g:: erma	 ir; tatue s'

decisão recorrida para impracedncia do Auto de Infração, decetanda -

se a sua nulidade.

4-
o relatório.	

/
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1
VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL,	 RelatorE;

O recurso é tempestivo, razão por que dele tOMO

conhecimento.

A tecla única em que percute a recorrente em seu apelo

é a da nulidade de todo o procedimento fiscal, fundamentando-se na

incompetncia	 das autoridades fiscais da DRF PM Maringá, seja para

autua-ia, seja para julgamento da autuação,	 E

insiste a interessada em que o processo de mudança de

oficio de seu domicílio fiscal, um dos fundamentos da decisão

recorrida para indeferir sua impugnação, é também nulo, por decidido

por autnridade incompetente, no caso o Sr, Delegado da Receita Federal

em Maringá 	 PR, por entender que a autoridade competente para aprecia

1 c)	 „ nos termos do ar 1:1. ti o 7 5:3 ci o RIR/ 80 „ o	 co:  to e d • 	 c e 1 ta.

d e))	 „

A questão da fixaç%o do domicilio ;iscai da recorrente

	

O se e r) c: ontra t:1 et::: 1 di.c:ia no ri r: o c: e is :15 O n 2 10 „ 9 5 (.) / 00 1. „ 098 / 90 -9 4 5	 C I.kj IS	 I

peças SP encontram anexadas ao presente processo, por cópia, a fls. 21

	

Examinando as referidas peças, nelas não vislumbro 	 I

qualquer hipótese de nulidade do procedimento administrativo. Cuida-se

c-15 	r	 C:: d C) d I") t. 1'0 da is	 t r: I) IA	 Cs1 e si. da ali. 	:r 1. d skd	 e C	 r. 1. 

respaldo na lei que rege a matéria,

Dispbe	 o	 artigo	 144	 do	 1 IR/80 que o domicilio

fiscal da pessoa jurídica, quando 	 se verificar pluralidade de

T1-4
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estabelecimentos, é opcional, segundo os interesses da empresa.

Por	 sua	 vez •	 o	 1..) rágr,E:kf o	 30	 daquele	 dispas:it.:1.v°	 I',

regulamentar atribui á autoridade administrativa poder para recusar o	 ;'!1

domicilio efeito pelo contrii ....)uintf.,a, guando impossibilite ou dificulte	 1,

a arrE.-...,....adação ou a fiscalização do tributo. 	
I

A hipótese prevista no parágrafo 32 do artigo 144 do

RIR/80 se ajusta, r....,rt,cis .,amente, ao presente processo. 	 U

A autoridade recorrida realizou todas as diligncias

necessárias para justificar a mudança forçada do domicílio fiscal da 	 I

autuada.. Má.° só isso	 formal	 um	 r• De E, SI; 	 eir"atvós do qual

recorrente teve ampla possibilidade de comprovar que, efetivamente,

seu domicilio fiscal era na cidade de São Paulo.

Os elementos que instruiram aquele processo não deixam

O úvida de que o domicilia fiscal da interessada se situa em Maringá,

no Paraná, sendo, por isso, o Delegado da Receita 1-ederal daquela

i.dade a aut c) r" d 4:-.1 e c c) 1:1 G? t.	 para decidir em p	 m	 r. ,":3. inat	 ia o

presente feito.

Rejeito, portanto, a preliminar de nulidado apresentada

-)ela recorrente, par falta de amparo legal.

No mérito, cuida-se de multa aplicada pelo agente

'iara], izador, por embaraço á fiscalização, como tal considerada a

v.er..jativa não 	 jus 4,-lficada da exibição de	 livros auxiliares de

:scrituração,	 tais COMO Razão, o Conta-Correntes e outros registros

'specificas pertinentes ao ramo de negócios da empresa.

Não se pode ter como justificativa para a não exibiç-",-..‘

os livros e documentos contábeis aos Auditores Fiscais dos Tributos 04	 ,

	

:r! •	 1
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Federais a aleg à C.) a incompetdnc.i. o daqueles "F IA 11 C Onár Á. OS em 1-o	 : do

d O ITs CiliO da G? p S =3 9 wne voz qwà os ed. C.I:!1"1 ias d O fl. SC of cloral estão
autorizados a exercer suas atribuiceles em todo o território nacional,

Se os liv r"c::is e O o c: ti kn e n loa.  rs 	 so	 às atividades da	 I
autuada não SC encontravam PM M;Aringá, COMO alegado, poem CM SãO

PaUl Cr3 „ que a interessada pr . o	 e n c: a sse stia ex 13 :I.. c;:ã. o na capital
paul.ista„ ..,juntcp ao f.II-3rgão da	 Federal que e? VIA:. C nd	 IE?ncon r
it isdi i o rÉ d „

	

O CI IA e ressalta na pr . k:.:? sente praz.... ao a o é a p retem-sã o da	 I
rec:crr ent e do eximir-- S e do C UM p Men t: O de aos o 1::) Á. g à c;: ?IS	 eni ra a o

quais. a di,Y,.! submeter à ep rac i.acão dos ,.;.,k.gc.?ntes do f is co	 os 1 v rc:Is 	

documentos de sua escrita contábil,	 procurando na	 legislação	 1

	

E ributária um caminho tortuoso para justificar seu procedimento, 	 1

pretensão que entendo não merecer acolhida,
1

Por todo o exposto, a multa aplicada à recorrente deve
ser mantida, razão por que voto no sentido de não se acolher a

	

preliminar de nulidade da decisão recorrida e, no mérito, de negar ''''' se 	 I
p rovimento ao recurso,

o meu.	 C) ir::

Brasília, 27 de abril de 1993.

,
J -L2ER DE OLIVEIRA CANDIDO, RELATOR. ''\

k	 N	 ,
I

I

1.•
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